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Resumo 

Ao considerarmos o quadro de fragilidade natural e a relação de uso das terras no semiárido baiano 

esta pesquisa objetiva analisar a vulnerabilidade ambiental do município de Senhor do Bonfim (BA) 

por meio de técnicas de geoprocessamento, com o intuito de subsidiar o ordenamento ambiental. 

Nesta pesquisa foram elaborados índices de vulnerabilidade ambiental a partir da integração das 

características geológicas, pedológicas, clinográficas e de uso e ocupação da terra. As classes que 

apresentam vulnerabilidade média e alta incluem os inselberges e demais relevos residuais. As 

classes de baixa e muito baixa vulnerabilidade abrangem os topos dos pediplanos situados na área 

em estudo. Os resultados encontrados permitiram a compreensão dos diferentes graus de 

vulnerabilidade de cada unidade frente a determinadas pressões antrópicas, podendo ser utilizado 

como instrumento de ordenamento ambiental local e regional. 

Palavras chave: Vulnerabilidade Ambiental; Semiárido; Geomorfologia; Geotecnologias.  

1. Introdução 

A vulnerabilidade de pessoas e lugares é um fenômeno complexo que é definido pela 

longa história entre os seres humanos e o meio ambiente (LUERS, 2005). A discussão sobre 

essa temática mostra-se bastante relevante, considerando que muitas pessoas e lugares são 

afetados por mudanças no uso e ocupação da terra, estando altamente vulneráveis a efeitos 

negativos com significativos danos ao bem-estar (KASPERSON et al., 2005). 
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Sabe-se que o significado de vulnerabilidade não é consenso em estudos sobre o tema, 

dificultando a comparação dos resultados de trabalhos semelhantes. Entretanto, muitas das 

discrepâncias nos significados de vulnerabilidade surgem das diferentes orientações 

epistemológicas (Ecologia política, Ecologia humana, Geografia, Ciências Médicas, Análise 

espacial, etc.) e das práticas metodológicas subsequentes. Além disso, há uma variação 

considerável na escolha dos próprios riscos (fome, enchentes, secas, eventos sísmicos, uso e 

ocupação, tecnologia) e nas regiões escolhidas para estudo (CUTTER, 1996). 

Tendo em vista que o termo vulnerabilidade provém do latim Vulnerabilis, que designa 

ponto mais fraco. Por extensão, a noção de vulnerável, corresponde ao ponto que passa a ser 

mais acessível as agressões (MAZZER, 2007). Neste sentido, o conceito de vulnerabilidade 

utilizado neste trabalho pode ser compreendido como  a probabilidade que uma comunidade, 

estrutura, serviços ou área geográfica têm de ser danificada ou perturbada pelo impacto de um 

determinado perigo (TOBIN e MONTZ, 1997). 

Dentro da Geografia, a avaliação da vulnerabilidade integra, atualmente, abordagens 

quantitativas e qualitativas, baseadas em posturas analíticas (decompondo- se o sistema que 

está em tela e estimando-se seu potencial de sofrer danos) ou sistêmicas (avaliando-se a 

susceptibilidade de um sistema em seu conjunto). 

Nessa perspectiva, a Geografia tem sido uma ciência guia no estudo da vulnerabilidade 

das pessoas e dos lugares expostos a vários riscos (CUTTER, 2003). Os geógrafos estudaram a 

vulnerabilidade das famílias (FRAYNE 2004), das cidades (PELLING 2003) e dos países 

insulares (NUNN e MIMURA, 1997), a vários riscos, como os riscos naturais (BLAIKIE et al., 

1994) e as alterações climáticas (BOHLE, DOWNING e WATTS, 1994). 

Partindo do princípio de que todos os sistemas são vulneráveis, Leone e Vinet (2006) 

demonstram ser possível distinguir ou decompor a vulnerabilidade em  numerosos tipos, mas, 

para efeito deste estudo abordaremos apenas as discussões relativas à vulnerabilidade 

ambiental. Entendida neste trabalho como ñ[...] a maior ou menor susceptibilidade de um 

ambiente a um impacto potencial mediante o uso antr·picoò (TAGLIANI, 2002, p.3). 
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Logo, uma área pode ser vulnerável ambientalmente, se os seus ecossistemas, espécies 

e processos estiverem susceptíveis a danos antropogênicos e naturais. A vulnerabilidade 

ambiental difere da vulnerabilidade econômica ou social porque o ambiente inclui sistemas 

complexos com diferentes níveis de organização marcados por um complexo fluxo de matéria, 

energia e informação (KALY, et al. 1999). 

É nesse contexto, que Santos (2007) enfatiza que a vulnerabilidade ambiental constitui 

o grau de exposição de um ambiente influenciado por diversos fatores, os  quais acarretam 

danos ambientais, dentre outros impactos e riscos decorrentes de atividades socioeconômicas. 

Diante disso, a avaliação da capacidade de suporte da paisagem constitui na atualidade uma 

necessidade para se evitar o comprometimento dos recursos naturais e a potencialização ou o 

desencadeamento de processos morfogenéticos.  

Diante dessa problemática, tornou-se imperativo realizar um trabalho que ao mesmo 

tempo em que produza informações e conhecimento sobre a vulnerabilidade ambiental desta 

porção do território brasileira, seja um instrumento útil para subsidiar planejamentos, 

zoneamentos e a gestão de uso e ocupação da terra em regiões semiáridas. 

Diante disso, tornou-se imperativo realizar um trabalho que ao mesmo tempo em que 

produza informações e conhecimento sobre a vulnerabilidade ambiental desta porção do 

território, seja um instrumento útil para subsidiar planejamentos, zoneamentos e a gestão de uso 

e ocupação da terra em regiões semiáridas tropicais. Desta forma, este trabalho tem por objetivo 

analisar a vulnerabilidade ambiental do município de Senhor do Bonfim (BA) como subsídio 

ao ordenamento ambiental. 

2. Materiais e Métodos 

Para alcançar os objetivos propostos neste estudo, ele foi dividido em três principais 

etapas: a primeira é composta de revisão bibliográfica acerca da vulnerabilidade ambiental em 

regiões semiáridas; a segunda, composta pela elaboração da cartografia básica e aquisição das 

imagens. A terceira etapa é caracterizada pela integração dos dados e aplicação do índice de 
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vulnerabilidade ambiental em ambiente SIG e pela redação final da pesquisa. Apresenta-se a 

seguir, o detalhamento dos principais procedimentos relativos à segunda e à terceira etapa. 

Considerando a identificação da vulnerabilidade ambiental em escala 1:100.000 por 

meio da proposta metodológica de Nascimento e Dominguez (2009) que faz uso das variáveis 

dispostas na Tabela I desenvolveu-se uma série de rotinas de geoprocessamento. Iniciando pela 

produção da cartografia básica através da aquisição das três cartas topográficas digitais em 

escala 1:100.000 referentes aos municípios pertencentes a área em estudo (Senhor do Bonfim 

SC.24-N-II, Campo Formoso SC.24-N-IV e Itiúba SC.24-O-III) ambas fornecidas pela 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI, 2015) e processadas com a 

utiliza­«o do software ArcGisÊ 10.4. 

Tabela I - Variáveis utilizadas na determinação da vulnerabilidade ambiental. 

Variáveis Critérios Fonte e Escala do Material 

Geologia Tempo geológico Menezes el al., (2017) em Escala: 1:250.000 

Solos 
Maturidade 

pedogenética 
Organizado em escala 1: 100.000 a partir de SEI (2015). 

Declividade 
Variação de 

declividade 
Elaborado em escala 1: 100.000 a partir de SEI (2015). 

Uso e ocupação da 

Terra 
Tipo de uso 

Confeccionado com imagem LANDSAT 8-TM em escala 

1:100.000 . 

Fonte: Adaptado de Nascimento e Dominguez (2009). 

A partir das cartas topográficas digitais foi possível elaborar o mapa de declividade, 

com o uso do software ArcGIS™ 10.4, onde os layers “curvas de nível”, “pontos cotados” e 

“limites municipais” foram interpolados para a confecção  da estrutura de  grade  triangular, 

também  conhecida  como  Triangular Irregular Network (TIN), que possibilita a representação 

do relevo por um conjunto de faces triangulares. Para a geração do TIN se utilizou o comando 

3D Analyst e Creat/Modify TIN.  

Já com o TIN gerado utilizou-se a ferramenta 3D Analyst, e os comandos Surface 

Analysis e Slope para a identificação da declividade. Após esse procedimento, o modelo gerado 

foi reclassificado através da ferramenta Reclassify seguido da determinação manual das classes 

com base nos trabalhos de Souza (2017). 
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Como ilustrado na Tabela II, delimitou-se seis classes de declividade distintas, na qual 

a primeira classe (≥ 2%) representa as áreas sujeitas a inundações (DENT e YOUNG, 1981). 

Enquanto a segunda classe (2 ⸠ 5%) enquadra-se dentro do limite urbano industrial (BRASIL, 

1979).  Já a classe que abrange as faixas de 5 ⸠ 15% define o limite máximo do emprego de 

mecanização agrícola conforme indicado por Bitar (2014). O intervalo entre 15 ⸠ 30% 

corresponde ao limite definido pela Legislação Federal como área para urbanização sem 

restrições (BRASIL, 1979). As áreas com declividade igual ou superior a 37% já configuram 

áreas vulneráveis a ocorrência de movimentos de massa (CARVALHO, MACEDO e OGURA, 

2007). 

Tabela II - Valores de vulnerabilidade ambiental para as unidades de declividade. 

Declividade Valor de Vulnerabilidade 

≥2 4 

2 ⸠ 5 1 

5 ⸠ 15 1 

15 ⸠30 2 

30 ⸠ 37 3 

≤37 5 

 

Fonte: Adaptado de Nascimento e Dominguez (2009) e Souza (2017). 

Em seguida o mapa Pedológico foi adaptado para a escala 1:100.000 a partir do 

mapeamento elaborado pela SEI (2012) na escala 1:250.000. Neste, organizou-se a simbologia 

e legenda segundo as normas descritas no Manual Técnico de Pedologia (IBGE, 2007). O mapa 

geológico foi obtido a partir do mapeamento elaborado Programa Gestão Estratégica da 

Geologia, da Mineração e da Transformação Mineral da Companhia de Pesquisa de Recursos 

Minerais (CPRM) (MENEZES el al., 2017). 

O mapa de Uso e Ocupação da Terra (2017) foi confeccionado em escala 1:100.000 

a partir da classificação supervisionada híbrida de imagens orbitais, em que cada pixel na 

imagem é rotulado de acordo com um tipo de uso e ocupação. A classificação de imagens 



 

ISBN: 978-85-7282-778-2 Página 6 

 

orbitais pode ser efetuada de forma supervisionada, não supervisionada e híbrida. Neste estudo, 

optou-se pela classificação supervisionada híbrida.  

Para a elaboração deste mapa se utilizou uma imagem do sensor Thematic Mapper TM 

presente no satélite LANDSAT referentes à órbita de número 217 e ponto 067. Tendo enquanto 

critério a busca por imagens com menor quantidade possível de nuvens, menor excesso de 

brilho e maior normalidade espectral, optou-se por uma imagem com data de passagem 

referente ao mês de agosto de 2017. Após a escolha das imagens, estas foram agrupadas em 

uma composição falsa-cor (R5G4B6) no software Arcgis 10.4. A seguir foram escolhidas as 

chaves de interpretação representativas de cada uma das classes de interesse para o algoritmo 

da classificação supervisionada. Foram definidas sete classes com base no Manual Técnico de 

Uso da Terra do IBGE (2013) e nos trabalhos de campo realizados, conforme Tabela III. 

Tabela III - Valores de vulnerabilidade ambiental para as unidades de uso e ocupação. 

 

 

 

 

 

 

 

Por fim, para gerar este mapa, dentro do software escolhido, se utilizou o comando 

Create Signatures para criar as chaves de identificação espectral, seguido pelo comando 

Maximum Likelihood Classification para realizar a classificação. Em seguida se converteu o 

raster para a modalidade vetorial com o comando Raster to Polygon, realizou-se algumas 

correções necessárias editando a tabela de atributos e calculou-se os respectivos valores em área 

ocupada pelo comando Geometry Calculator. 

Ao final, utilizando das variáveis descritas anteriormente na Tabela 1 em formato 

raster segue-se o desenvolvimento da operação algébrica, atribuindo valores de 1 a 5 (sendo um 

Classes de uso e ocupação Valor de Vulnerabilidade 

Caatinga Arbustiva 2 

Corpos D’água 5 

Cultivos Agrícolas Irrigados 3 

Cultivos Agrícolas não irrigados 3 

Mata de Transição 4 

Solo Exposto 5 

Urbano 4 
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pouco vulnerável e cinco altamente vulnerável) a cada critério e, posteriormente, somando-os, 

utilizando a ferramenta Reclassify e Intersect. Na sequência, para a determinação das classes 

de vulnerabilidade ambiental os valores atribuídos a cada classe foram interpolados, utilizando 

a ferramenta raster calculator.  

Cabe destacar que os valores atribuídos são descritos na Tabela II, III, IV e V e se 

baseiam nas pesquisas realizadas por Souza (2017), Souza e Vale (2016), Nascimento e 

Dominguez (2009), Tangliani (2002), Crepani  et al., (1996), dentre outros. 

Tabela IV- Valores de vulnerabilidade ambiental atribuídos às diferentes classes de solos. 

Classes de solos Valor de Vulnerabilidade 

Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico 2 

Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico 2 

Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico 1 

Neossolos Litólicos Distróficos 4 

Neossolos Regolíticos Eutróficos 4 

Planossolo Háplico Eutrófico Solódico 3 

Fonte: Adaptado de Crepani et al. (1996). 

Tabela V - Valores de vulnerabilidade ambiental para as unidades litológicas. 

Unidades Litológicas Valor de Vulnerabilidade 

Augengnaisse Riacho da Onça 4 

Coberturas detrito-lateríticas ferruginosas 5 

Corpos metamáficos e metaultramáficos 4 

Gnaisse Ipirá 3 

Granitos da região de Senhor do Bomfim 4 

Fácies do Itapicuru 3 

Ortognaisse granulítico, enderbítico a charnockítico 3 

Ortognaisses migmatíticos 2 

Província Saúde 4 

Fonte: Adaptado de Crepani et al. (1996). 

Ao final, o índice de vulnerabilidade ambiental da área em estudo foi o resultado da 

média aritmética encontrada distribuída em cinco classes, com intervalos demonstrados na 

Tabela VI. 
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Tabela VI - Média aritmética para as classes de vulnerabilidade ambiental. 

 

CLASSIFICAÇÃO INTERVALOS 

Muito Baixa 4 Ƌ 8 

Baixa 8 Ƌ10 

Média 10 Ƌ 12 

Alta 12 Ƌ 15 

Muito Alta 15 Ƌ19 

Fonte: Adaptado de Nascimento e Dominguez (2009) 

3. Resultados e Discussões 

A partir dos critérios e procedimentos descritos anteriormente, apresenta-se na Tabela 

VII e na Figura 01 os resultados obtidos na análise da vulnerabilidade ambiental do município 

de Senhor do Bonfim. Tais resultados demonstram que a área em estudo se enquadra na maioria 

das classes dentro da metodologia proposta por Nascimento e Dominguez (2009), são elas: 

Muito Baixa, Baixa, Média e Alta Vulnerabilidade. 

Tabela VII - Nível de Vulnerabilidade Ambiental do município de Senhor do Bonfim . 

 

 

 

 

 

Inicia-se a discussão pelas áreas de alta vulnerabilidade ambiental. Esta classe 

engloba 30,46 km² da área em estudo, cerca de 3,74% e inclui um cinturão de rochas vulcano-

sedimentares de baixo grau metamórfico, de idade presumivelmente arqueana a 

paleoproterozóica pertencentes ao Complexo do Itapicuru, associadas declividade superior a 

37%, ocupados por nossolos litólicos distróficos revestidos por uma vegetação de mata de 

transição. 

Nível de Vulnerabilidade Ambiental 

Área 

(km²) (%) 

Muito Baixa 63,66 7,81 

Baixa 402,68 49,42 

Média 317,96 39,02 

Alta 30,46 3,74 
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Figura 01- Mapa de vulnerabilidade ambiental do município de Senhor do Bonfim -  BA. 

As limitações ao uso e ocupação desta unidade estão relacionadas ao solo raso, 

presença da rocha aflorante e aos declives acentuados. Estes fatores limitam o crescimento 

radicular, o uso de máquinas e elevam o risco de erosão. Desta forma, recomenda-se para estas 

áreas o estabelecimento de projetos de monitoramento dos condicionantes físicos dos sistemas 

ambientais presentes, principalmente quanto à possibilidade de erosões e demais impactos 

ambientais. 
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A classe de média vulnerabilidade ambiental compreende cerca de 317,96 km², o 

que corresponde a 39,02% da área total. Esta classe ocorre predominantemente no pediplano 

sertanejo ocupado pelo planossolo háplico, latossolo vermelho (Figura 04), e vegetação de 

savana estépica. Esta classe se destaca também frente a elevada ocupação pelo uso urbano 

(Figura 03), fato que denota uma série de impactos ambientais associados, tais como a 

contaminação do lençol freático por fossas assépticas, a contaminação dos recursos hídricos 

superficiais pela deposição de efluentes e dejetos, a poluição atmosférica, o depósito de resíduos 

sólidos, a ocupação de áreas irregulares, dentre outros diretamente observados durante os 

trabalhos de campo.  

Figura 03 e 04- Mapa de uso e ocupação e Mapa Pedológico do município de Senhor do Bonfim – BA. 

Sugere-se que estas áreas sejam reabilitadas ambientalmente por meio de projetos de 
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recuperação de áreas degradadas e reflorestamento. Para posteriormente, se tornarem menos 

vulneráveis e passíveis de uso controlado, dentro dos limites descritos na legislação ambiental 

brasileira. 

As classes de Baixa vulnerabilidade ambiental e Muito Baixa vulnerabilidade 

ambiental somadas apresentam 466,34 km², compreendendo 57,24% da área total.  Juntas, estas 

classes configuram a matriz ambiental do município. Ocorrem predominantemente nas áreas de 

cultivos agrícolas irrigados, cultivos não irrigados e savana estépica (Caatinga). Representam áreas 

com declividades inferiores a 30%. 

Para estas áreas, entendidas enquanto sistemas passíveis de otimizações da feição de uso 

atual por meio do emprego de técnicas compatíveis com os sistemas ambientais presentes 

aconselha-se a criação de instrumentos que possibilitem o uso sustentável, organizando as lavouras 

e os rebanhos de forma mais racional. Executando técnicas de manejo que conservem o solo e os 

recursos hídricos e evitem impactos negativos como os processos erosivos, a redução dos fluxos de 

água, a contaminação dos solos por defensivos agrícolas e a compactação dos solos. 

Propõe-se que as atividades desenvolvidas nesta unidade sejam administradas 

devidamente levando-se em conta a distância (vertical e horizontal), entre a fonte poluidora e os 

mananciais subterrâneos e superficiais, bem como o tipo de carga poluidora e a competência de 

autodepuração do sistema ambiental. Nesse sentido, é fundamental que se desenvolvam práticas 

mais sustentáveis, como a rotação de culturas, a agricultura familiar, a policultura e práticas 

consorciadas, como a dos sistemas agroflorestais. 

Recomenda-se o desenvolvimento de estudos para subsidiar o estabelecimento de limites 

de ocupação das áreas agrícolas dos municípios, visando garantir a segurança alimentar, a 

diversificação da matriz econômica, a geração de emprego e renda e a conservação da 

biodiversidade. Também cabe lembrar que é fundamental que se preservem os fragmentos de 

Savana Estépica e Mata Ciliar enquanto Áreas de Preservação Permanentes tais como elucidadas 

pela Lei 12.651 de 25 de maio de 2012 (BRASIL, 2012). 

 

4. Considerações Finais 
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As análises das classes de vulnerabilidade ambiental do município de Senhor do 

Bonfim mostraram que os sistemas naturais presentes apresentam dois diferentes graus de 

vulnerabilidade a ação antrópica. Nas áreas mais elevadas, marcadas por relevos residuais, 

predomina a média e alta vulnerabilidade ambiental, apesar das diferentes intensidades de uso 

da terra nestas áreas, prevalecendo de uma forma geral os condicionantes intrínsecos destes 

ecossistemas. Para estas áreas se devem estabelecer limitações de uso e ocupação amparadas 

pela legislação ambiental e pelos instrumentos de gestão vigentes, visando a conservação e 

restauração dos ecossistemas presentes. 

Por outro lado, as áreas menos vulneráveis apresentam maiores potencialidades de uso, 

em face da maior sustentabilidade oferecida pelos solos mais estáveis e litologias antigas, como 

no caso dos pediplanos que representam a matriz da área em estudo. Percebe-se a necessidade 

do desenvolvimento de pesquisas nesta área, embasadas em instrumentos que contribuam na 

minimização dos efeitos negativos da ação antrópica.  
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